
ESIÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PNEE'EXÍUR]A !4'NICÍPÀI, DE DI'ÀS ESTRADÀS

CEN,TB,AT. DE CONBR,àTÀÇõE S UI'NÍCIPÀIS

fEBt4O DB REEENÊNCIÀ

1.0. DO OBJEIO
1.1. Constitui objeto do presente Termo
especializada na xealizaÇão de exames de
Saúde do Muníciplo de Duas Estradas - pB.

de Rêferência a pretensai ContrataÇáo de empresa
ultras sonoglafj-as destinadas ao I'undo Municipal de

2.0
2.L
2,L

. .,I'STIEÍCàTTVÀ

. Pâra a contrataÇâo:

.1. A contratação acima descritê, que será processada oos termos dêste instr\rnênto,
especificaÇões técni"cas e infornações complementares quê o acompanham, quando fo! o caso,
iustificâ-sê: Pela necessidade da dêvida êfetivação dê serviÇo para suprir demanda êspêcifica
- ContrataÇâo de emprêsa êspecializada nâ realizaÇâo dê êxames dê ullrassonografias destlnadas
ao Eundo Municipal de Saúdê do Munlciplo de Duas Estradas - pB -, considerada opôrtuna e
imprescindível, bem como relevantê mêdida de interêssê público; ê ainda, pela necessidade de
desenvolvjrento de aÇões continuadas para a promoção de atividades pertinentês, visando à
maxj.mizaÇãô dos reculsos eÍn relação aos objetivos programados, obsêrvadas as diretrizes ê
metas definidas nas ferralnentas de planejamento aprovadas.

3.0. DO SER\,:IçO
As caractêlísticas e espêcificaçôês do objeto da

DrscRríÚ,1ÂçÁo T IDÁDE
UND

{ .0. DO ÍR,ATÀI..,EIiIEO DIEERENCIN)O PÀRÀ ME,/EPP
4.1. Saliêata-se que na referj.da contrataÇão, sêrá concedido o tlatamênto diferênciado e
sinplificado pala as Microeftpresas e Enpresas dê Pequeno Porte, Doa termos das disposiÇões
contidas nos Àrts. 4'7 e 48, da Lei Compleme,]Lar n" 123/2006, visto estar presente a exceÇão
prêvista no inciso IV, do Àrt. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Àrt. -75, I,
da Lei Federal no 14.f33/2-.
4.2. No processo. portanto. deverá ser considêrado prefê!êncialoente apenas os fornecedores ou
exêcutanles enquadrados como Microempresa. Eropxesa de Pequeno Portê e Equiparados, nos termos
da 1êgislaÇão vi"gente.

5.O. DÀs oBRIGÀçôES Do co ERÀtÀlt1lE
5.1. Efetuar o pagarnênto re.lativo a êraêcuÇão dos serviços êfetivamente realizada, dê acordo
côm as respêctivas cláusufas do contaatôi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necêssáriog para a fiel êxêcuÇâo doa serviÇos
cônt!atados;
5.3. Notificar o Contratado soble qualquêr irregularidade encontrada guanto à quaLidade dos
sêrvj-Ços, êxêrcendo a nais ampla ê comptêta fiscalizaÇão, o que nâo exime o Contratado dê suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. DesignaÍ representantes com atribuiÇões dê Gestor e Fiscal destê contr:ato, nos termos da
norna vigente, egpeciahênte paxa acompanhar ê fiscalj-zar a sua execuçâo, respectivamentê,
pelnitida a contratação dê telceirôs para assistência e subsidiô dê informaçôês pertinentês a
e§sas atribuiÇõês.

6.0, DÀ,s OBRIGÀçõES DO CON:IRÀ!ÀDO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dêntro dos melhorês
parâmetros de qualidadê estabêlecidos pala ô ramo de atividade rêlacionada ao obieto
contratual, com observância aos prazos êstipulados;
6.2. Rêsponsabllizar-sê por todos os ônus ê obrj,gaçóes coocernentes à lêqislaÇáo fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e compromissos asaumidos, a
qualquer títuIo, perantê sêus fornêcedoxes ou têrcêiros em razão da execuÇâo do obieto
contrêtado i
6.3. Manter preposto capacitado e idônêo, aceito pefo Contlatante, quando da êxêcuÇão do
contlato, que o rêpresênte integralmênte êm todos os seus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratantê dêvêndo prestar os informês e
êsclarecimeqLos so1 i cj' Lêdos;
6.5. Será responsável pelos danos causados diretanente ao Contratante ou a terceiros.
decorrentês de sua culpa ou dolo na execuÇáo do contrato, nâo excluindo ôu rêduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇáo ou o acompanhamento pelo órgáo intereaeado;
6.6. Não ceder, trarrsferir ou subcontrata!, no tôdo ou em palte, o objeto destê in§trumento,
se$ o conhecimento e a devida autorização expressa do Contlatantê;

refêrida contrataÇâo sâo:

cóorco
01 Uftrassonogrâfiâ
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950

Impresso por convidado em 12/08/2025 15:52. Validação: BD79.E88E.8BE4.8CA6.05DF.0CB2.F77C.0D11. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 71122/24. Data: 14/06/2024 12:04. Responsável: Luis C. M. da Silva.

13

13



8.0, DO REA,TUSTE DOS PREçOS
8.1. O reajustê contratual pgderá ocorier após o prazo de l-2 (doze) mesês, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2' A Conlratada deverá pleitear o reajustê até a data da prorrogaÇáo de prazo seguinte, sob
pêna de configurâÇâo dê preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional dê Prêços ao Consümidor 7vnplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O .êajustê do preço dêverá sêr aprêsentado em Eatura/Nota fiscal complemêntar. Enquanto
náo divulgado o índice correspondente do mês en que os serviÇos forem executados, o reajuste
será calcul-ado de acordo com o úItimo índice conheci-do, cabendo a corrêÇão de cá1Çulo quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÂS COTDÍçôES DE PÀGÀ!'ENEO
9.1. o pagêmênto será efetuado nâ Tesoularia do Contratante, mêdiante processo regula!, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo dê adimpleÍnento.
9.2. Ã nota fiscal somentê se!á acêitâ sê nela êstivêr discriminado dêtalhadamênte o objêto do
serviço prêstado no pe!lodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
cêrtidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); cêrtificado de rêgularidade de EGTS-CRF;
certldáo negativa dê tributos municipais, estaduais e federais.

10,0. DA esÀLÍ FÍcàçÃo rÉorrca
13,1 À emprêsa licitante deverá apresentar atestado dê capacidadê técnica, fornecj.do por
pessoa juridica de Direito Público ou dê Direito Privado, comprovando ter .ealizado atividade
compatlvêl ê peÍtlnênte ao objeto da presente dispensa de lÍcitaÇão,

11.0. Do catúnto ou ecruaçÃo Do oB,JEro
11 . l-. Executada a presente contrataÇão e observadas as condlÇôês de adinplenento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e condiÇÕes para recêber o seu objeto pêfo Contratante
obedecerão, conformê o caso, às disposiÇões do Art. 140, da LeL 14.133/21.
11.2. Por sê tratar de serviÇo, a assinatura do termo detalhado de recebimênto plovisólio, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprj.mento das êxigências de caráter técnico, até 15
(quinzê) dias da comunicaÇão êscrita do Contatado. No ca8ô do termo detalhado de recebiftento
dêfinitivo, será emj-tido e assinatu).a pêIas parteô, apenas após o decurso do plazo de
obselvaÇáo ou vistoria, que compxove o atendinento das exigências contratuais, não podeodo
êsse prazo sêr supexior a 9O (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, dêvidamente
j usti-ficados ,

6.?. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrigiaÇôês assumidas,
toda§ as condiÇôes de hêbilitaÇão e qualificaÇáo exiqidas no respectivo processo licitatório,
apresêntando ao Contratante 06 documentos necessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a exêcuÇão dos serviços êIo perfeitas condiçôês, conformê especificaÇões, prazo ê
local constantes no Termo de Referência e seus anexos -
6.9. Não será admitida a subcontrataÇâo do objeto licitatório.
6.L0. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitulr, a suas expensas, no total ou en
partê, o objetô do côntrato êm quê se vêrifica!êm vicios, defeit.os ou iôcoarêÇõês resultantês
de sua êxecuÇão ou de matêriais nê1a emprêgados.

7.0. DO§ PRAZOS E DA IrÍCÊNCIA
7.1. Os prazos máximos dê início dê êtapas dê êxêcução ê de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorogação nas condiÇõês ê hipótesês pxevistas na Lei !4.!33/2L,
estão abaiÍo indicados e seráo considerados da assinatura do contlato ou equivafentê:
7.1.1. Inlcio: Imediato;
7 . 1.2. Conclusão: 0? (sete) meses.
7.2. À vi-gência da presênte contr:al-ação sexá determinada: 0f (setê) meses, considerada da data
de assj'natura do rêspectivo instnmento de ajugte, podêndo sêr prorlogada. nas hipóteses ê nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21,

12.0. DÀ GES!ÀO E FrSCâr.rZJrçãO DÀ ErcCrrÇÂO DO CONTRATO
12.1. A Gêstão dô instrumênto contlatuaf será de competê4cia do Gêsto! do contrato designado.
12.2. Conpete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensal resultante da prêstaqão dos selviÇos;
b) controlar administÍativamente os aspectos orÇâmêntários ê financêiros inelentes à
execuÇão contratual no intuito de quê haja seu desdobramento dê forÍna reqlular;
c) Àtestar a Nota dê Empenho;
d) ver.ificar as reqularidades fiscai§ (Federa1, Estadual e Municipat) e trabalhi§ta da
contratada;
e) Man.ifêstar-se sobre quaisquer solicitaçóês da contratada, em especial aquêIas
pertj-nentês a valores do contrato e prazos, submêtêndo-os à autoridade competentê;
f) Propor à autoridadê compêtêntê, dê forrna motivada e fundaaentada ê com base nas
anotaÇões da fiscali,zaÇão contratual, a abertula de pxocesso adfiinistrativo para âp1icaÇão dê
pênalldades aô contratado, conformê previsto no contratoi
g) Àdmioistrar o processo de aplicaÇão de penalidades requlêmeDtarês no edital do
processo licitatóaio e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerrêmento da vigência contratual, consultar, em tenpo
hábiI, sobre o intêrêssê da lenovação e, em havêndo/ promover a respectiva prorrogaÇâoi
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i) Executar Justificâtiva Técnica ê Estudo de Compatibitidade do PreÇo quê ênsêjarào us
ajustês ê/ôu lênôvaÇão dô côntratoi e
j) Informar à árêa requisitantê, êm prazô hábi1, quandô prever ôu verificâr nêcêssi.iadê
dê úodo promovêr acréscimos, suplêssôês ê/ôu outr:as alteraÇôes no objetô dô côntr]ato.
12.3. A fiscalização e o acompênhanênto do cumprimento das obrigaÇões decorrentes do contrato,
nos têrmos do ârtiqo 111 da Lei n' 14.133/21, sêrá dê competência dô Fiscâf do Contrato
dêsignado.
12.4. Cômpetê, ainda, aô fiscal designado o cr.mprimento das seguinte,s obriqaÇõe§:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiÇões r:egulamenta!ês do sêrviÇo e as cfáusulas
constantes no instnrmento contratuêl pactuado;
b) acompanhar e fiscalizar as côndiÇôes dê êxêcuÇão do contrato dê modô a fomentar seu
cumprimento nâ estrita lêgalidadê;
c) Registrar todas as ocorrências quêlltativas e/ou qlrantitativâs, irrfor:mando ao Gestoa
dô contrato sobre infraÇões ê/ou discrêpâ.cias que necessitêm de ajustes no pacto para tomada
dê providências, quândo o objeto não for cumpiido ou não suprir a necêssidad-â têndô como
dlapasáo o Terro oe Pêfôtà.c:d.
d) nfetuar a validaÇão dos subsistêmas, notificaôdo a côntlatada sobre possiveis
inconsistências;
e) Àvaliar os rêsu.Itadoslobjetos êntrêguês;
0 Atestar a Nota fiscal e o relatórlo dê prestaÇâo dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimentô dos documêntos, tarifas dos -sêrviÇôs ê demais informaÇóes que se fizeresr
neces sár ia§ ) ;
g) Manter permanente vigilância sobrê as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
di§positivos contratuais fundêmentafmente quanto à obser!ância dos principios e precej.tos
consubstanciâdos na Lêi n' 8.666/93 e suas ê1teraÇôes,
h) Receber e exarrlinar as criticas. sugestões e reclamaÇões dos u6uários;
i) Relatêra as ôcorrêncras que exijam a comunicaÇão às autôridadês de fiscalizaÇão,
lêvando ao conhecimênto do poder púbfico as irregularidades de quê teoham conhêcimento
refereotes ao serviÇo prêstado;
j) Intêrv1r: na prestaçáo do sêrvlÇo, nos casos ê condiÇóes prêvlstos em 1ei;
k) Zêlar pela boa qualidade do serviço, rêceber, apurar e soluciônar queixas e
rêclâmaÇÕes dos usuários, quê sêrão cientiflcado§, en até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; ê
l) Acompanhar a êvoluçâo ê têndência das dêmandas pêIôs serviços regulados, controlados e
iiscalizados nas árêas dêlêgadas a têrceiros, púb11côs ou plivados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimêntos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÀO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO:
a) O objêto do presente contrato sêr:á rêcêbido:
al) provisoriamente, no ato da entreqa. pêra ver,iflcar se está de acordo com o exigido, e em
caso nêgativo, â contratada deverá efeluar as dêvidas colreÇões lmediatamente; e?

a2) defilitivâmêntê. após o pagamentô, mediantê têfiro detafhado que comprove o atêndimênto do
contrêlo.
12.6 À fiscalizaÇão de que trata esle item não excluí nêm reduz a responsabilidade da
Contrêt.ada, inclusive perante terceiros, por qualquer irrêgularidadê. ainda que resultante dê
imperfeiÇôes técnicas ou víci-os redibitórios, e, na ôcorrência desta, náo implica em
corresponsabifidade da AdministraÇào ou de sêus aqentes e prepostos, de confôrmidadê com o
art, 120 da Lei no 14.133, dê 2021.

13. O. DÀS SÀNçôES ÀD!{!NrSIRAE:VAS
13.1. o Contratado será responsabilizado adninis trat ivamêntê, facultada a defesa no prazo
fêqa1 do Íntêrêssado, pelas infraçôês prevístas no Art. 155, da Lêi 14.133121 e serâo
aplicadas, na forna/ condiÇôes, reqras, prazos e procedimentos dêfialdos no§ Àrts. 156 a 163,
do mesmo diploma tegá1, as sequintês sanÇôês: a - advêrtência aplicada exclusivêmente pela
infraÇâo administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do conlralo, quando nâo se
jusLlficar a imposiÇão de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,59 (zêro virgufa cinco
por eêntc) aplicada sôbre o vafor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do
obieto da contrataÇão; c - mufta de 102 (dez por cento) sobre o valor do contratô por quêfquer
das infraÇões ad,'ninistrativas previsLas no referido Art. 155,' d - impedimento de llcitar ê
contatar no àrüito da AdministraÇão Pública direta e lndireta do entê fêderativo que tiver
apllcado a sanÇáô, pelo prazo de dols anos, aplicada ao lêsponsável pelas infraÇÔes
ad,ninistrativas prê\ristas nos inclsos 1I. III, fv, v, VI ê VII do caput do rêfêrido Àrt. 155,
quando não se justificar a imposição de penâlidâdê mais grave; e decfar.aÇão dê inidoneidade
para licitar ou contratar no ámbíto da Administração Púbfica dirêtê e lndireta dê todos os
entes federativos, pefo prazo de ciôco anos, aplicada ao responsável pelas infr:aÇÕes
ad.rninistrativas previstas nos incisos V111, IX, X, XI e xII do caput do referido Àrt' 155, bem
como pelas infraÇôes administrativas prêvistas nos incisos II, III, TV, V, VI ê VIl do caput
do mesmo artigo que justlfiquêm a imposiçào de penalidade mais qrave quê a sanÇão refêrida no
§ 4'do refêrldo Art, 156; f - aplicaçâo cumulada de outras sanÇõês previstas na Lêi
L4.L33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indenlzaÇão devida nâo for recolhido no pr.azo dê 15 dias após a

com_Lrnicação ao ContÍatado, sêrá automaticanientê dêscontado da prlmeira parcela do pagamento â
que o Contratado viêr a fazêr jus, acrescido de jur:os môrâtórios de 1? (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente,

1{.0. Dà COMPENSÀÇÂO EINÀT{CEIRÀ
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14.1, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos dêste instrumento, e desde quê o
Côntratado não tênha concorrido dê afgi]ma forma para o atrâso, será a<Lnitida a compensêqào
financêira, dêvida dêsde a dala limite fixada para o pagamento até ê data correspondente êo
efetivo pagameoto da parcêIa. Os encargos molatórios devidos em razão do atra€o r1o pagamento
sêráo calcul-adôs com rltilizaÇâo da seguinte fórmu1a: EM: N x VP x I, onde: EM - encarqos
moratóriosi N = número de dias entre a data previst'a para o pagarnento e a do efetivo
pagamento; VP: valor da parcê-la a ser. paga; e I = indice de compensaÇão financêira, êssim
apurado: 1= (TX = 100) + 365, sendo Tx = pêrceÊtual do IPCÀ-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falla, um novo índice adotado pê1o Gôvêrno Federal que o substitua. Na
hipótese do rêfêridô índice estabelecido para a compensaÇão financeira venha a sêr extinto ou
de qualquêr fôrma não possa mais sêr utilizado, sêrá adotador êm substituiÇão, o que vier a

ser deteminado pela legislaÇão êntão êm vigor.

Duas tradas - PB :t MA de 2024.

s Carlos Mafaquias s a
Ãgente de Planej amênto
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ESTÂDO DÀ PâR,AÍBA
PRE'EIII'RÀ MT'NICIPãú DE DUÀ'g ESTRàDÀS

GABIIAIB DÀ PATFIITÀ

llEBIro DE REÊrRÊNC]À - â.PROVÀçÃO

OB,fETo: Contrataçãô dê empresa espêcial,izada na realj-zaçáo de exames de ultrassonografias
dêstinadâs ao Eundo Municipal de Saúde do Munlciplo de Duas Estradâs - pB.

1.0. DO TBAMO DE REFENiNCIÀ
1.1' o referido Têrmo de Refêrência apresenta os elemêntos nêcessárÍos ê suficj-êntês. com o
nlvef dê precisão adêquadôs. para a caraclerizaÇão do objeto da contiataÇâo prêtêndida, dê
modo a melhor atênder aos intêlesses e as necessidadês da Àdainistração, rêpresentada pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀDROVAÇÂo
r'ica o fermo de Refêrêncla

2.O.
2.t. aprovêdo na folma côúo se aprêsênta.

Ieraúo d€ Rôfarência aprovado -

em tela

Art.6", XXIII, da Lei 14,133 /2L'l

"Art. 6" Para os firs desta Lei, consideta se:t'
(...)
xxÍII - terno de rêferêrcia: docüfierto ,ecessário
paÍa a contràtaçãa de bens e seíviços/ qüe devê
coitet oa sêgrüjnteg parânêttaê ê ê-lêmentos
descritivos: "

À êIabôraÇão do termo de referêocia, a partir dôs estudos técnicos prelirflinares, deve conter
os elemêntos nêcêssários e suficientes, com nivel dê plecisão adêquado, para caracterizar o
objeto da lj-citaÇão.

Duas Estiadas - PB 0, de Maio de 2024.

Jôycê Rêna11y Fê1
Prêfeita

x Nunês dê Eiguêirêdo

'IIi.
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